
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO Nº 29/2024
EMENTA: IPVA. ISENÇÃO. LEI Nº 6.466/2019. VISÃO MONOCULAR. NÃO
ABRANGÊNCIA. CTN. INTERPRETAÇÃO LITERAL. A visão monocular não é
contemplada para o gozo do benefício fiscal que se pleiteia, nos termos da Lei nº
6.466/2019, art. 2º, inc. V, alínea “a”, item “2”, que a considera somente quando se
apresenta acuidade visual igual ou menor que 20/200 no melhor olho, após a melhor
correção, ou campo visual inferior a 20°, ou ocorrência simultânea de ambas as
situações. No caso sob análise, conforme consta dos laudos acostados aos autos, o
recorrente possui acuidade visual no olho esquerdo de 20/20, após a correção, o que é
normal, ou bem próximo do normal. Nos casos de outorga de isenção, a interpretação
deve ser literal, de acordo com o inc. II do art. 111 do CTN. Recurso de Jurisdição
Voluntária conhecido e desprovido.
DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso, para à
maioria de votos, pelo voto de desempate do Presidente, que aderiu aos fundamentos do
voto do Conselheiro Fernando Rezende, pelo desprovimento do recurso. Foram votos
vencidos os dos Conselheiros Relatora, Giovani Leal, Romilson Duarte, Joyce Leide
Montalvão, Solange Menezes, Carlos Vieira e Rebeca Melo, que votaram pelo
provimento do recurso. Declaração de voto do Conselheiro Fernando Rezende. Ausente,
justificadamente, o Conselheiro Manoel Curcino, sendo substituído pelo Conselheiro
Suplente Fernando Rosa. Também ausente o Conselheiro Vice-Presidente, Rycardo
Henrique de Oliveira. Tendo em vista vacância no cargo de Conselheiro Efetivo,
representante da Associação dos Proprietários de Imóveis no Distrito Federal, a
Conselheira Suplente Rebeca Melo ocupou o assento na bancada.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 23 de janeiro de 2024
PAULO BRUNO RIBEIRO DE OLIVEIRA Presidente

FERNANDO ANTÔNIO DE REZENDE JÚNIOR Redator

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO

Processo nº 0128-001789/2015; Recurso Extraordinário nº 10/2023; Recorrente:
OUROPPEL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA LTDA;
Advogado: Roberto Pereira Gonçalves OAB/SP 105.077; Recorrida: Fazenda Pública
do Distrito Federal; Representante da Fazenda: Procuradora Nayara Sepulcri de
Camargo Pinto; Relator: Conselheiro Guilherme Salles Moreira Rocha; Data do
Julgamento: 21 de fevereiro de 2024.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO Nº 45/2024

EMENTA: PROCESSUAL. LEI N.º 4.567/2011. PRESSUPOSTOS DE
ADMISSIBILIDADE. NÃO ATENDIMENTO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
NÃO CONHECIMENTO. PRELIMINAR. ACOLHIMENTO. Cabe recurso
extraordinário, entre outras hipóteses, quando a decisão não for unânime, ou, embora
unânime, divergir de outras decisões das Câmaras ou do Pleno do TARF, ou deixar de
apreciar matéria de fato ou de direito que lhe tiver sido submetida, nos termos do art.
97 da Lei n.º 4.567/2011. Nos autos, a decisão cameral recorrida foi unânime e não
divergiu de outras decisões do TARF, nem deixou de apreciar matéria de fato ou de
direito que lhe foi submetida. Portanto, não há que se conhecer do recurso interposto.
Recurso extraordinário que não se conhece.
DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, em preliminar, não conhecer do
recurso, nos termos do voto do Conselheiro Relator.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 21 de fevereiro de 2024
PAULO BRUNO RIBEIRO DE OLIVEIRA Presidente

GUILHERME SALLES MOREIRA ROCHA Redator

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO
Processo nº 0128-000644/2015; Recurso Extraordinário nº 72/2021; Recorrente:
PRIMA FOODS S/A (MATABOI ALIMENTOS S/A); Advogada: Débora Monteiro
Spirandeli OAB/MG 160.845; Recorrida: Fazenda Pública do Distrito Federal;
Representante da Fazenda: Procurador Edvaldo Nilo de Almeida; Relator
Conselheiro Guilherme Salles Moreira Rocha, Data do Julgamento: 21 de fevereiro
de 2024.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO Nº 46/2024
EMENTA: PROCESSUAL. LEI N.º 4.567/2011. PRESSUPOSTOS DE
ADMISSIBILIDADE. NÃO ATENDIMENTO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
NÃO CONHECIMENTO. PRELIMINAR. ACOLHIMENTO. Cabe recurso
extraordinário, entre outras hipóteses, quando a decisão não for unânime, ou, embora
unânime, divergir de outras decisões das Câmaras ou do Pleno do TARF, ou deixar
de apreciar matéria de fato ou de direito que lhe tiver sido submetida, nos termos do
art. 97 da Lei n.º 4.567/2011. Nos autos, a decisão cameral recorrida foi unânime e
não divergiu de outras decisões do TARF, nem deixou de apreciar matéria de fato ou
de direito que lhe foi submetida. Portanto, não há que se conhecer do recurso
interposto, quanto aos argumentos suscitados pela Recorrente. CÓDIGO
TRIBUTÁRIO NACIONAL. LEI Nº 1.254/1996. LEI Nº 6.900/2021. MULTA
PRINCIPAL. REDUÇÃO. ALTERAÇÃO. Levando-se em conta que o dispositivo
legal que fundamentou o montante da multa de ofício aplicada foi alterado, a multa
deverá ser reduzida para 25%, nos termos da nova redação do art. 65, III, ‘b’, da Lei
nº 1254/1996, dada pela Lei nº 6.900/2021, em face de retroatividade da lei
tributária quando comina penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao
tempo da sua prática (art. 106, II, ‘c’, do CTN). Neste sentido, o recurso merece ser
parcialmente conhecido, apenas para que seja aplicada a redução da multa. Recurso
extraordinário parcialmente conhecido e, nesta parte, provido para que seja aplicada
a redução da multa.

DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, em conhecer parcialmente do
recurso, para, também à unanimidade, na parte conhecida, dar-lhe provimento parcial, tão
somente para reduzir, com fulcro na Lei nº 6.900/2021, os percentuais da multa aplicada
com a autuação discutida, de 50% para 25%, nos termos do voto do Conselheiro Relator.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 21 de fevereiro de 2024
PAULO BRUNO RIBEIRO DE OLIVEIRA Presidente
GUILHERME SALLES MOREIRA ROCHA Redator

INSTITUTO DE PESQUISA E ESTATÍSTICA
 

DESPACHO DO DIRETOR-PRESIDENTE
Em 19 de março de 2024

O DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PESQUISA E ESTATÍSTICA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais, estabelecidas pelo
Decreto nº 43.977, de 1º de dezembro de 2022, e em cumprimento ao disposto na Lei
nº 3.184, de 29 de agosto de 2003, bem como a Instrução Normativa nº 3, de 14 de
setembro de 2018 do Tribunal de Contas do Distrito Federal, TORNAR PÚBLICO a
previsão orçamentária do exercício de 2024, na rubrica de Publicidade e Propaganda –
Programa de Trabalho 04.131.8203.8505.0019, no valor de R$ 200.000,00 (duzentos
mil reais), para as despesas com publicidade institucional com o Diário Oficial do
Distrito Federal.

MANOEL CLEMENTINO BARROS NETO

INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA
A SAÚDE DOS SERVIDORES

 

PORTARIA Nº 25, DE 14 DE MARÇO DE 2024

Altera a Portaria nº 68, de 24 de agosto de 2022, que institui o Comitê Interno de
Governança Pública no âmbito do Instituto de Assistência à Saúde dos Servidores do
Distrito Federal.

A DIRETORA-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS
SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas na Lei nº
3.831, de 14 de março de 2006, e considerando o Decreto nº 37.297, de 29 de abril de 2016,
resolve:

Art. 1º O § 3º do art. 2º da Portaria nº 68, de 24 de agosto de 2022, passa a vigorar com a
seguinte alteração:

(...)

§ 3º Caberá ao Coordenador de Governança e Compliance a Secretaria Executiva do
Comitê Interno de Governança Pública, bem como a função de secretariar as reuniões que,
em sua ausência, será atribuída ao Coordenador substituto.

(...)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANA PAULA CARDOSO DA SILVA

PORTARIA Nº 26, DE 14 DE MARÇO DE 2024

A DIRETORA-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS
SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas na Lei nº
3.831, de 14 de março de 2006, considerando o disposto no art. 4º do Decreto nº 39.736, de
28 de março de 2019, resolve:

Art. 1º Tornar público o Planejamento Estratégico Institucional - PEI 2024-2027 do
Instituto de Assistência à Saúde dos Servidores do Distrito Federal - INAS/DF, aprovado
pelo Comitê Interno de Governança - CIG, conforme Processo 04001-00000333/2024-74.

Parágrafo único. O inteiro teor do PEI 2024-2027 - INAS/DF encontra-se disponível para
consulta no endereço eletrônico: https://www.inas.df.gov.br/planejamento-estrategico-
institucional-do-inas/.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANA PAULA CARDOSO DA SILV A

PORTARIA Nº 29, DE 14 DE MARÇO DE 2024

Institui o Código de Ética e Conduta dos Servidores do Instituto de Assistência à Saúde dos
Servidores do Distrito Federal - INAS/DF.

A DIRETORA-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS
SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no art. 105,
inciso III da Lei Orgânica do Distrito Federal e tendo em vista as disposições da Lei nº
3.831, de 14 de março de 2006 e no Decreto nº 37.297, de 29 de abril de 2016, resolve:

Art. 1º Instituir o Código de Ética e Conduta dos Servidores do Instituto de Assistência à
Saúde dos Servidores do Distrito Federal - INAS/DF na forma do Anexo I desta Portaria.

Art. 2º Todo servidor do INAS/DF firmará o Termo de Adesão e Compromisso ao Código
de Ética e Conduta e o Termo de Confidencialidade de Informações, constantes nos Anexos
II e III desta Portaria.

Art. 3º Os conceitos e disposições deste Código de Ética e Conduta poderão ser revistos
periodicamente, por iniciativa devidamente fundamentada, pela Comissão de Ética do
INAS/DF.

Art. 4º O Código de Ética e Conduta será disponibilizado no site oficial do INAS/DF após a
sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANA PAULA CARDOSO DA SILVA
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